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Na atual Constituição, como na 
de 1946, há um título denominado 
"Da ordem económica e social". Ao 
propor subsídios à Assembleia Na­
cional Constituinte de 1987, a Co­
m i s s ã o P r o v i s ó r i a de Estudos 
Constitucionais preferiu s epa ra r 
os temas, sugerindo um título para 
cada um. Hoje, são 14 artigos para 
tudo, amanhã, se aprovadas as su­
gestões dos notáveis, serão 33 só 
para a ordem social e 23 para a 
ordem económica. A prolixidade 
que vem marcando os trabalhos 
dos pupilos de mestre Afonso Ari-
nos chega a seus limites maiores 
nas propostas em questão. Eles, é 
claro, preferem chamar a prolixi­
dade de rigor científico. 

Dentre as inovações na ordem 
social, entre mil e uma definições e 
um emaranhado de conceitos que 
se aproximam muito mais de um 
plano de governo do que de uma 
lei fundamental, estão o direito à 
moradia para todos os cidadãos, 
mas em casas ou apartamentos de 
"d imensão adequada, em condi­
ções de higiene e conforto". Está 
resolvido o problema das favelas e 
dos mocambos. A duração do tra­
balho semanal não poderá ser su­
perior a 40 horas, mantido o máxi­
mo de 8 diárias. É proibido o traba­
lho em indústrias insalubres. Rea-
firma-se a participação dos empre­
gados no lucro das empresas, mas 
amplia-se esse princípio para a 
participação também no fatura-
mento. Obriga-se a representação 
de trabalhadores da direção das 
empresas e a formação de comis­
sões internas, mediante voto livre 
e secreto, com a assistência do res­
pectivo sindicato. 

Os notáveis fazem voltar a esta­
bilidade no emprego, que se tor­
nou facultativa desde 1964, e incen­
tivam a negociação coletiva de tra­
balho. As gestantes não poderão 
ser demitidas desde o início da 
gravidez até 60 dias depois do 
parto. 

Fala-se que será livre a asso­
ciação profissional ou sindical, 
mas que ninguém será obrigado, 
por lei, a ingressar em sindicatos, 
nem neles p e r m a n e c e r ou para 
eles contribuir. Fica proibida a di­
ferença de salário e de critério de 
admissão, promoção e dispensa 
por motivos discriminatórios de ra­
ça, cor, sexo, religião, opinião polí­
tica, nacionalidade, estado civil, 
origem, deficiência física ou condi­
ção social. 

Nenhuma en t idade sindical 
poderá sofrer intervenção, ser sus­
pensa nem dissolvida pela autori­
dade pública, senão por decisão ju­
dicial. É reconhecido o direito de 
greve, sem restrições, ainda que 
para as categorias de serviços es­
senciais "que deixarem de recor­
rer ao direito de greve correspon­
dam os benefícios já obtidos pelas 
ca tegor ias aná logas ou correla­
tas". Traduzindo: até os funcioná­
rios públicos poderão fazer greve, 
mas, se não qu ise rem, t e rão os 
mesmos di re i tos daque le s que, 
executando tarefa igual ou similar, 
tenham sido beneficiados por re­

sultados de movimentos grevistas. 
Grande ênfase é dada pela Co­

missão Provisória ao seguro social, 
para cobertura de eventos de doen­
ça, invalidez e morte, o seguro-
desemprego é reforçado. A aposen­
tadoria será estendida às donas-
de-casa e às camponesas (presume-
se que estas sejam as donas-de-
casa não urbanas), devendo elas 
contribuir para a previdência so­
cial. 

Serão, caso aceitas as suges­
tões, criadas colónias de férias e 
clínicas de recuperação e conva­
lescença, mantidas pela União, Es­
tados, Municípios e organismos de 
previdência social e assistência. 
Como em diversos outros dispositi­
vos, não se aponta a fonte de recur­
sos para essa e outras obrigatorie­
dades , os órgãos de direção das 
instituições de previdência social 
serão compostos de forma colegia­
da e paritária. Criar-se-ão conten­
ciosos administrativos para a deci­
são de questões previdenciárias, 
sem caráter jurisdicional, inclusi­
ve relativas a ac iden tes de t ra­
balho. 

Protação à famíl ia 
No capítulo da família, inte­

grando a nova ordem social, fala-se 
ser ela constituída pelo casamento 
ou por uniões estáveis, sem que es­
tas se definam. Será, a família, ba­
seada na igualdade entre o homem 
e a mulher, e terá direito à prote-
ção do Estado. A lei coibirá a vio­
lência na constância das relações 
familiares, como punirá o abando­
no dos filhos menores. 

O parentesco será natural ou 
civil, tendo os filhos nascidos den­
tro ou fora do casamento iguais di­
reitos e qualificações. Aos deveres 
dos pais para com os filhos acres-
centam-se os deveres dos filhos pa­
ra com os pais, também sem parti­
cularizações. 

O pátrio poder será exercido 
tanto pelo pai quanto pela mãe, su-
bordinando-se aos interesses ma­
teriais ou morais. O casamento se­
rá civil, e o casamento religioso 
continuará tendo efeitos civis. A 
lei não limitará o número de disso­
luções do casamento, ampliando-
se o conceito do divórcio. Será ga­
rantido o direito individual da de­
terminação livre do número de fi­
lhos, vedada qualquer forma coer­
citiva de imposição pelos poderes 
públicos e pelas entidades priva­
das. O poder público deverá asse­
gurar o acesso à informação, à edu­
cação e aos meios e métodos ade­
quados de controle familiar. 

Abrem-se artigos específicos 
para a moradia, que, além de dis­
por de dimensão adequada e con­
dições de higiene e conforto, preci­
sará ser digna, preservada a segu­
rança, a intimidade pessoal e fami­
liar do morador. Não se diz como 
esses resultados poderão ser al­
cançados. 

Reafirma-se que os pode res 
públicos promoverão e executarão 
planos e programas habitacionais 
que visem impedir a especulação 
imobiliária; a promover a regulari­
zação fundiária e a desapropriação 
das áreas urbanas ociosas; a urba­

nizar áreas ocupadas por popula­
ções de baixa renda; e a apoiar a 
iniciativa privada e das comunida­
des locais, a autoconstrução e as 
cooperativas habitacionais. 

Outra novidade está em novas 
contribuições sociais, a serem ar­
recadadas das empresas, em per­
centagem que a lei determinará, 
devendo ficar retidas por elas e 
administradas por comissões pari­
tárias em empregadores e empre­
gados. Servirão para aplicação na 
construção de moradias pa ra os 
trabalhadores das respectivas em­
presas. Essas moradias serão dis­
tribuídas proporcionalmente entre 
os empregados de renda mais bai­
xa e maiores encargos domésticos. 

"Tutelas especiais" é um capí­
tulo singular no título "da ordem 
social". Além de redes nacionais 
de creches, que a União, Estados e 
municípios deverão cr iar , dá-se 
aos menores, particularmente ór­
fãos e abandonados, direito de es­
pecial proteção. Também os ado­
lescentes gozarão de especial pro­
teção, como acesso ao ensino, à cul­
tura, ao trabalho, à formação pro­
fissional, à educação física e des­
portos e ao "aproveitamento dos 
tempos livres". 

Nenhum imposto ou contribui­
ção recairá sobre os proventos de 
aposentadoria, que serão reajusta­
dos em épocas e índices iguais aos 
da respectiva categoria trabalhis­
ta, cargo, função ou posto. Será 
criado um fundo contábil especial, 
pelo governo federal, para atender 
a programas de assistência às po­
pulações ca ren te s e marginali­
zadas. 

Áreas indígenas 
Osíndios merecem, na propos­

ta dos notáveis, nada menos do que 
75 linhas constitucionais, em lau­
das comuns. Suas terras serão ina­
lienáveis e demarcadas, cabendo-
lhes a posse permanente e sendo 
reconhecido seu direito ao usufru­
to exclusivo das riquezas naturais 
do solo e subsolo e todas as utilida­
des ne las existentes. São terras 
ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas, as utilizadas para suas 
atividades produtivas e as necessá­
rias à sua vida segundo costumes e 
usos próprios, incluídas as neces­
sárias à preservação de seu am­
biente e património histórico. Fi­
carão declaradas a nulidade e a 
extinção dos efeitos jurídicos de 
atos de qualquer natureza que te­
nham por objetivo o domínio , a 
posse, o uso, a ocupação ou a con­
cessão de terras ocupadas pelos ín­
dios ou das riquezas naturais de 
solo ou subsolo nelas existentes. 

A pesquisa, lavra ou explora­
ção de minérios em terras indíge­
nas poderão ser feitas, como privi­
légio da União, quando haja rele­
vante interesse nacional, assim de­
clarado pelo Congresso Nacional 
para cada caso, desde que inexis­
tam reservas conhecidas e sufi­
cientes para o consumo interno, e 
exploráveis da riqueza mineral em 
questão, em outras partes do terri 
t ó r i o b r a s i l e i r o . ( C o n t i n u a 
amanhã). 


